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elevadores e plataformas elevatórias verticais, conforme lotes, instalados nas unidades prediais pertencentes ao Poder Judiciário do Estado do
Maranhão (Capital e Interior), incluindo o fornecimento de mão-de-obra, ferramentas, equipamentos e materiais de consumo; Nova data de
abertura: 12/08/2020 às 10:00h (horário de Brasília); Justificativa: Falha na publicação do aviso de licitação no Diário da Justiça Eletrônico;
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br; Informações: Coordenadoria de Licitação e Contratos, Rua do Egito, nº 144, Centro,
São Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: colicitacao@tjma.jus.br. Fone: (98) 3261-6194. São Luís/MA, 29 de julho de 2020. Thiego Chung de
Farias - Pregoeiro do TJMA.

THIEGO CHUNG DE FARIAS
Pregoeiro Oficial

Coordenadoria de Licitação e Contratos
Matrícula 104802

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 29/07/2020 17:29 (THIEGO CHUNG DE FARIAS)

Divisão de Contratos e Convênios

RES-DCCONV - 4162020
( relativo ao Processo 209132020 )
Código de validação: DBCE0FF12F

RESENHA DA NOTA DE EMPENHO N.° 2020NE001248/TJ/MA; PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 20913/2020; OBJETO:
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (FITA ADESIVA) PARA ATENDER DEMANDA DO PODER JUDICIÁRIO DO
MARANHÃO; BASE LEGAL: LEI N.° 10.520/02; CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO;
CONTRATADA: ONE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI; CNPJ: 35.079.942/0001-91; DATA DE EMISSÃO DA NOTA DE
EMPENHO: 27/07/2020; VALOR DA NOTA DE EMPENHO: R$ 15.540,00 (QUINZE MIL QUINHENTOS E QUARENTA REAIS);
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNID. ORÇAMENTÁRIA: 04101 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 -
JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 - AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO ATIVIDADE:
4434 – ACESSO À JUSTIÇA - TJ; NATUREZA DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO; MODALIDADE DO EMPENHO:
ORDINÁRIO; MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO. ORDENADOR DE DESPESA: AMUDSEN DA S. BONIFÁCIO;
CPF 827.596.773-20.

SANILLE PINHO FIGUEIRÊDO DE MENDONÇA
Técnico Judiciário - Apoio Téc. Administrativo

Divisão de Contratos e Convênios
Matrícula 172940

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 29/07/2020 10:20 (SANILLE PINHO FIGUEIRÊDO DE MENDONÇA)

RES-DCCONV - 4172020
( relativo ao Processo 209172020 )
Código de validação: 490CE8E59E

RESENHA DA NOTA DE EMPENHO N.° 2020NE001249/TJ/MA; PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 20917/2020; OBJETO:
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (PANO DE PRATO PERSONALIZADO E TOALHA DE ROSTO) PARA ATENDER
DEMANDA DO PODER JUDICIÁRIO DO MARANHÃO,; BASE LEGAL: LEI N.° 10.520/02; CONTRATANTE: TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; CONTRATADA: GALAXY BRINDES E SERVIÇOS EIRELI; CNPJ: 26.824.426/0001-53;
DATA DE EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO: 27/07/2020; VALOR DA NOTA DE EMPENHO: R$ 8.750,00 (OITO MIL SETECENTOS
E CINQÜENTA REAIS); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNID. ORÇAMENTÁRIA: 04101 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO;
FUNÇÃO: 02 - JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 - AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO
ATIVIDADE: 4434 – ACESSO À JUSTIÇA - TJ; NATUREZA DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO; MODALIDADE DO
EMPENHO: ORDINÁRIO; MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO. ORDENADOR DE DESPESA: AMUDSEN DA S.
BONIFÁCIO; CPF 827.596.773-20.

SANILLE PINHO FIGUEIRÊDO DE MENDONÇA
Técnico Judiciário - Apoio Téc. Administrativo

Divisão de Contratos e Convênios
Matrícula 172940

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 29/07/2020 10:33 (SANILLE PINHO FIGUEIRÊDO DE MENDONÇA)

RESENHA DA NOTA DE EMPENHO N.°2020NE001214/TJ/MA; PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°3780/2020; OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CAIXAS DE PAPELÃO; BASE LEGAL: LEI FEDERAL10.520/02 E LEI N.° 8.666/93; CONTRATANTE: TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; CONTRATADO: CARTONAGEM PERIMETRAL INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI;
CNPJ: 09.161.208/0001-67; DATA DE EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO: 23/07/2020; VALOR DA NOTA DE EMPENHO: R$
49.725,00 (QUARENTA E NOVE MIL, SETECENTOS E VINTE E CINCO REAIS); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNID.
ORÇAMENTÁRIA: 04101– TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061– AÇÃO
JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO ATIVIDADE: 4434– ACESSO À JUSTIÇA;
NATUREZA DE DESPESA: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO ; MODALIDADE DO EMPENHO: GLOBAL; MODALIDADE DE
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2 POLÍTICA São Luís, 31 de julho de 2020. Sexta-feira O Estado do Maranhão 

RÁPIDAS
Estados querem 
R$ 480 bilhões 
em 10 anos

BRASÍLIA

Os governos estaduais estão
pedindo ao governo federal —
no âmbito da reforma
Tributária — R$ 480 bilhões ao
longo de 10 anos para
abastecer os fundos de
desenvolvimento regional e de
compensações das exportações,
informou Rafael Fonteles,
presidente do Comitê dos
Secretários de Fazenda dos
Estados e do Distrito Federal
(Comsefaz). A proposta foi
apresentada nesta semana à
equipe do Ministério da
Economia. 

Repasses ao fundo
cresceriam 10% ao
anos, diz Comsefaz

Além da tributação sobre o
consumo, o governo também
pretende enviar, até meados
de agosto, propostas para
mudanças na tributação da
renda, e de retomada de um
imposto de transações
financeiras. De acordo com
Rafael Fonteles, a proposta é
que os recursos para os
fundos estaduais sejam
repassados gradativamente
pelo governo federal.

Estados negociam
pontos da reforma
Tributária

Segundo Fonteles, esse é o
principal ponto de discussão
entre a União e os estados para
a criação de tributo nos moldes
de um Imposto Sobre Valor
Agregado (IVA) nacional. "O
governo constituiu um grupo
de trabalho com o Comsefaz
para colocar esses números no
papel", disse. O governo federal
enviou ao Congresso, na
semana passada, uma proposta
para unificar apenas os tributos
federais sobre o consumo, mas
prosseguem as negociações
com os estados para a criação
de um imposto abrangendo os
impostos federais, 
estaduais e municipais.

Aprovado crédito extraordinário
para a Presidência da República
Senadores aprovaram, ontem, ainda, crédito especial para três ministérios; verba, cerca de R$ 639 milhões, que provêm
do cancelamento de emendas do relator-geral do Orçamento de 2020, é destinada para ações de combate à Covid-19

BRASÍLIA

O
Plenário aprovou ontem
a medida provisória (MP
942/2020) que abriu cré-
ditos extraordinários para

a Presidência da República e três mi-
nistérios no valor de cerca de R$ 639
milhões. De acordo com o Executivo,
o crédito se destina a ações de pre-
venção e combate à pandemia. A MP
teve parecer favorável do senador
Jorge Kajuru (Cidadania-GO) e segue
para sanção presidencial.

Os recursos provêm do cancela-
mento de emendas do relator-geral
do Orçamento de 2020, deputado
Domingos Neto (PSD-CE). Do mon-
tante total, já houve empenho de R$
337,7 milhões, dos quais R$ 174,6 mi-
lhões foram pagos.

A Secretaria de Comunicação da
Presidência de República ficou com
R$ 54,8 milhões, dos quais R$ 2,8 mi-
lhões são para Empresa Brasil de Co-
municação (EBC). Esses recursos
devem ser empregados em campa-
nhas publicitárias destinadas a in-
formar a população sobre o corona-
vírus. No caso da EBC, o dinheiro

também servirá para ampliação de
serviços de transmissão de sinais via
satélite para oferecer teleaulas a
crianças e jovens durante o enfren-
tamento da pandemia.

Ao Ministério da Educação
(MEC), foram direcionados R$ 339,4
milhões. Desse valor, R$ 84,8 milhões

são para universidades e institutos
federais, que devem investir no de-
senvolvimento de medidas de con-
trole e combate ao coronavírus,
como a produção de álcool em gel,
oxigênio para uso hospitalar, análi-
ses clínicas e laboratoriais.

A Empresa Brasileira de Serviços

Hospitalares (Ebserh), que presta
serviços de assistência à saúde atra-
vés de hospitais universitários, re-
cebeu R$ 70 milhões. Esse montante
deve ser empregado em manuten-
ção de equipamentos médicos que
se encontram inoperantes nos hos-
pitais universitários federais, re-

forma e manutenção predial emer-
gencial para disponibilização de
novos leitos, custeio de contratos
de hotelaria hospitalar pelo período
de 90 dias (processamento de rou-
pas, higienização, tratamento de re-
síduos, nutrição oral, entre outros)
e aquisição de equipamentos mé-
dico-hospitalares.

Os outros R$ 185,5 milhões res-
tantes serão divididos entre 33 uni-
versidades federais de 19 estados e
do Distrito Federal, com valores di-
ferentes para cada uma. A maior
verba, de R$ 64,2 milhões, vai para a
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ), divididos entre a uni-
versidade e o complexo hospitalar e
de saúde. Já a menor vai para a Uni-
versidade Federal do Acre (Ufac), no
valor de R$ 30 mil.

Sistema judiciário
O Ministério da Justiça e Segurança
Pública vai receber crédito de R$
199,8 milhões, dos quais R$ 2 mi-
lhões são para a administração di-
reta, R$ 24 milhões para o Depar-
tamento de Polícia Rodoviária
Federal; e R$ 10,8 milhões para a

Fundação Nacional do Índio (Funai).
Os recursos destinados à admi-

nistração direta devem ser investi-
dos no controle sanitário de fron-
teiras e divisas. Já à Polícia Rodoviária
Federal caberá o abastecimento e a
manutenção dos veículos de poli-
ciamento, o pagamento de diárias e
passagens para deslocamentos no
país, a aquisição de equipamento de
proteção individual (EPI) e o paga-
mento da Indenização pela Flexibi-
lização do Repouso Remunerado
(IFR) para os servidores que forem
convocados a reforçar o serviço de
policiamento. Os recursos destina-
dos à Funai serão empregados em
ações de combate à pandemia entre
as comunidades indígenas.

Além disso, R$ 49,9 milhões vão
para o Fundo Penitenciário Nacio-
nal e R$ 113 milhões para serem usa-
dos no Fundo Nacional de Segu-
rança Pública (FNSP). No primeiro
caso, o montante destina-se à aqui-
sição emergencial de material mé-
dico-hospitalar para medidas de
controle e prevenção da doença no
Sistema Penitenciário Federal e nos
sistemas estaduais. �

Divulgação

Senador Jorge Kajuru foi o relator da matéria e deu parecer favorável à liberação do crédito ao governo
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AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 40/2020

Processo nº 48.078/2019
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de SERVIÇOS
CONTINUADOS de manutenção preventiva e corretiva em elevadores e plataformas
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Poder Judiciário do Estado do Maranhão (Capital e Interior), incluindo o fornecimento
de mão-de-obra, ferramentas, equipamentos e materiais de consumo; Abertura: 10
/08/2020 às 10:00h (horário de Brasília); Local: www.comprasgovernamentais.gov.br;
Informações: Coordenadoria de Licitação e Contratos, Rua do Egito, nº
144, Centro, São Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: colicitacao@tjma.jus.br. Fone:
(98) 3261-6194. São Luís/MA, 24 de julho de 2020. Thiego Chung de Farias - Pregoeiro
do TJMA.

THIEGO CHUNG DE FARIAS
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Números estão em painel disponibilizado pelo Tribunal de Contas da
União (TCU) e refletem os acordos entre empresas e trabalhadores 

Benefício emergencial
ultrapassa 140 mil
acordos no Maranhão

6 CIDADES São Luís, 28 de julho de 2020. Terça-feira  O Estado do Maranhão

O
Maranhão já registra
mais de 140 mil acor-
dos processados no
que se refere ao benefí-

cio emergencial, pago pelo Go-
verno Federal para compensar
perdas dos trabalhadores com
acordos de redução da jornada de
trabalho ou suspensão temporá-
ria de contrato. O número de be-
neficiados já chega a 133 mil, o
que totaliza um montante pago
em torno de R$ 188 milhões.

Os dados são atualizados cons-
tantemente e disponibilizados
pelo Tribunal de Contas da União
no “Painel de acompanhamento
das ações de preservação de em-
prego e renda”. No mês de abril,
mais de 60 mil benefícios foram
solicitados no Maranhão. Em
maio, esse número caiu para 40 mil
e em junho, para 20 mil.

O número de solicitações conti-
nua sofrendo queda no estado, em-
bora o quantitativo relativo ao mês
de julho ainda não esteja disponi-
bilizado. Os números referentes ao
benefício emergencial são bem
maiores que os relativos ao seguro-
desemprego, conforme o painel.

Acordos
A crise desencadeada pelo coro-
navírus fez com que empresas e
trabalhadores decidissem fechar
acordos para alterar convenções
coletivas de trabalho e prever re-
dução de jornadas e salários. Em
todos os casos, a redução é de 25%,

tanto da jornada quanto dos sa-
lários, respeitando o valor do salá-
rio mínimo, como estabelece o ar-
tigo 503 da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT). A norma aceita
a medida para “caso de força maior
ou prejuízos devidamente com-
provados”.

Os aditivos aprovados por tra-
balhadores e empresas também
preveem a suspensão de contratos
e instituição de férias coletivas,
como forma de preservar os pos-
tos de trabalho. Alguns ainda esta-

belecem parcelamento de verbas
rescisórias, em caso de demissões.
Os empregadores podem ainda,
por meio de rodízio, reduzir jorna-
das e salários, limitados a 25%.

O Portal mostra a evolução diá-
ria do quantitativo de benefícios
solicitados pelos estados, o im-
pacto do programa na preserva-
ção de empregos e outras infor-
mações. Além do benefício
emergencial, o painel contempla
informações do Auxílio Emergen-
cial de R$ 600,00, instituído pela

Lei 13.982/2020 para favorecer tra-
balhadores informais, desempre-
gados, beneficiários do programa
“Bolsa Família” e microempreen-
dedores individuais, além de con-
tribuintes individuais do Regime
Geral de Previdência Social.

O objetivo é dar transparência
aos gastos públicos e oferecer ao
cidadão acesso à informação clara
e de fácil compreensão sobre as
medidas de proteção ao emprego
e renda e que foram adotadas pelo
governo durante a crise. �

Benefício compensa perdas dos trabalhadores com acordos de redução da jornada  ou suspensão de contratos

Aulas técnicas vão
retornar em breve
em Imperatriz

Decreto traz novas
medidas de 
flexibilização

IMPERATRIZ - As instituições
de ensino superior e de cursos
técnicos ou profissionalizantes
estão autorizadas a retomar
suas atividades presenciais,

eventos. Nestas ocasiões, não
está permitida a utilização de
pistas de dança e o estabeleci-
mento deverá respeitar a dis-
tância mínima de dois metros
entre as mesas. Ficam proibidas
as interações físicas entre pú-
blico e banda ou artista, assim
como o compartilhamento de
instrumentos musicais.

com decisão que fica a cargo
dos colegiados desses estabe-
lecimentos. Devem ser obser-
vadas as medidas de segurança
dos decretos municipais, pro-
tocolos do Sindicato dos Esta-
belecimentos de Ensino no Es-
tado do Maranhão e Portaria
nº 544 do Ministério da Edu-
cação.

RÁPIDAS

IMPERATRIZ - Está permitida a
realização de formaturas, bai-
les, casamentos, aniversários e
a contratação de bandas, DJs e
demais artistas em casas de

Divulgação

A partir de agosto, o transporte escolar deve retornar às atividades

Arquivo

O setor da educação foi, sem dúvi-
das, um dos mais afetados pela pan-
demia do novo coronavírus. Desde
o início da quarentena, em março,
escolas e universidades não estão
funcionando. Além dos alunos, ou-
tra classe foi duramente atingida por
essa paralisação, os motoristas de
transporte escolar. Sem nenhum au-
xílio do governo, esses profissionais
tiveram que se reinventar nesse pe-
ríodo. No momento, a volta às aulas
em agosto é um sinal de esperança.

O Estado conversou com Jaime
Leite, proprietário de uma empresa
de transporte-escolar juntamente
com sua esposa, na área da Cidade
Operária. O negócio é pequeno, mas
é a fonte de renda do casal, que pos-
sui duas vans, uma delas ainda está
sendo financiada. Antes da pande-
mia, cerca de 45 crianças utilizavam
suas vans todos os dias. “No come-
ço foi aquela incerteza de quanto
tempo iria durar, como iria ficar?
Nós fomos os primeiros a parar, e
agora seremos um dos últimos a vol-
tar ao trabalho”, contou.

Ele frisou que ficou esses quatro
meses praticamente parado, sem ter
nenhum tipo de benefício por par-
te do governo ou prefeitura. “A gen-
te tem contrato assinado com os
pais, mas eles também são proprie-
tários de outros negócios, então
também pararam. Não poderíamos
cobrar de quem também não tinha

como pagar. Apenas alguns funcio-
nários públicos – que tinham como
arcar – continuaram pagando uma
pequena taxa de manutenção”, ex-
plicou Jaime Leite.

Alternativas
Durante o tempo de paralisação o
casal – assim como muitos mara-
nhenses – precisaram se reinventar
para contornar a crise econômica
causada pela Covid-19 e sobreviver
durante esse tempo. “Revendemos
ovos, minha esposa está fazendo bo-
los para revenda”, ele lembrou.

As vans desse tipo de serviço não
podem ser utilizadas para outras fi-
nalidades, nem alugadas, já que
existe um cadastro na Prefeitura pa-
ra a finalidade, sendo assim, os pro-
fissionais dessa categoria ficaram
desamparados durante todo perío-
do de isolamento social.

Falta de Auxílio
Em outros estados, como Pernam-
buco, os motoristas de transporte es-
colar fizeram protestos para reivindi-
car seus direitos e pedir por auxílio
emergencial. Em Brasília, por exem-
plo, um auxílio de R$ 1.200,00, foi
aprovado para a classe. “Fizeram me-
didas para atender os motoristas, mas
aqui em São Luís nós não tivemos
esse amparo”, frisa o empresário.�

Transporte escolar:
motoristas aguardam
retorno das aulas
Profissionais ficaram todo período de quarentena
sem trabalhar, sem o auxílio do poder público


